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introduÇÃo

Historicamente, o extrativismo animal 
e vegetal e a coleta de �rutos e sementes 
para extração de óleos são atividades 
próprias da economia praticada pela 
população da região onde hoje é a Reserva 
de Desenvolvimento Sustentável Amanã. 
A atual ocupação humana nessa área tem 
suas raízes no período de expansão da 
indústria da borracha, quando, até meados 
do século XX, a principal �onte de renda dos 
moradores dependia da atividade, com a 
exploração do látex de di�erentes qualidades 
- seringa (Hevea brasiliensis), sorva (Couma 
spp.) e maçaranduba -, coexistindo com a 
coleta de castanha do Brasil (Bertholletia 
excelsa) e com o extrativismo animal, de 
caça e pesca (ALENCAR, 2009). Com o 
declínio do comércio da borracha, produtos 
como a castanha e aqueles oriundos da caça 
e da pesca passam a ter mais evidência na 
produção local. O extrativismo de recursos 
�orestais não madeireiros, como a coleta de 
andiroba (Carapa guianenses) para extração 
do óleo, passa a interessar os moradores, 
que, principalmente a partir das décadas 
de 1970 e 1980, se voltam também para as 
atividades agrícolas. 

Com a criação da RDSA, em 1998, mapea-
mentos participativos do uso dos recursos 
naturais permitiram identi�car que tradi-

cionalmente as comunidades se utilizavam 
de outros recursos �orestais não madei-
reiros, além dos mencionados por Alencar 
(2009). Assim, a extração de �bras vegetais, 
tais como cipós, talas e a coleta de �olhas, 
cascas de árvores, sementes e raízes, supre 
di�erentes demandas, seja na con�ecção de 
arte�atos de utilidade doméstica e artesana-
tos decorativos, seja na construção de casas, 
ou ainda para �ns medicinais e na culinária 
local. São práticas extrativistas locais im-
portantes no contexto cultural e socioeco-
nômico das comunidades. 

Neste texto, descreve-se os principais re-
sultados alcançados com os projetos de 
pesquisa e extensão desenvolvidos pelo 
Instituto Mamirauá em parceria com as co-
munidades locais visando acompanhar as 
atividades relacionadas à exploração dos 
recursos �orestais não madeireiros (RFNM). 
Os estudos que subsidiam este documento 
�oram realizados em áreas das comunida-
des da RDSA situadas tanto em ambientes 
na várzea quanto em terra �rme e em igapó. 
Os dados sistematizados provêm de relató-
rios de pesquisas e artigos cientí�cos elabo-
rados e publicados pelas autoras.  
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comercialização de produtos �orestais não 
madeireiros

A ausência de uma legislação especí�-
ca para manejo de recursos �orestais não 
madeireiros impossibilita seu uso de �or-
ma regulamentada visando a geração de 
renda, podendo diminuir o valor potencial 
a ser agregado aos produtos. Em 2000, �oi 
normatizado um Plano de Manejo de Uso 
Múltiplo, em vigor desde então na RDS Ma-
mirauá, embora apenas os recursos madei-
reiros venham sendo manejados. Até 2015, 
não existia uma legislação especí�ca que 
regulamentasse o uso e a comercialização 
dos recursos não madeireiros de um modo 
geral, �osse na sua �orma bruta, bene�ciada 
ou trans�ormada em produto �nal, como é 
o caso dos artesanatos con�eccionados com 
matéria-prima local, principalmente cipós, 
talas, sementes, �olhas, cascas, raízes, en-
tre outros. 

Até então, o avanço nesse campo, em 
�unção do valor econômico alcançado com 
os resultados, é o �ato de algumas espécies 
madeireiras estarem regulamentadas no 
âmbito estadual, através do Decreto de 
nº 25.044, de 1º de junho de 2005, em seu 
art. 1o, que estabelece que, “�ca proibido 
o licenciamento do corte, transporte e 
comercialização da madeira de andiroba 
(Carapa guianensis e Carapa paraense) e 
copaibeira (Copai�era trapezi�olia hayne, 
Copai�era reticulata e Copaí�era multijuga) ”. 

A regulamentação do uso, o manejo e a co-
mercialização de PFNM vem sendo debati-
da no Brasil em o�cinas e seminários com a 
participação de órgãos ambientais estadu-
ais do Acre, Amapá, Amazonas e do IBAMA/
ICMBio. Uma das preocupações re�erentes 
ao tema é que a regulamentação possa im-
plicar em restrições no uso destes recursos 
ao invés de estimular o setor. Produtos �o-
restais não madeireiros (PFNM) abrangem 
uma ampla gama de espécies, com caracte-
rísticas ecológicas especí�cas variando para 
as di�erentes regiões. Nestes �óruns é de-
batida a necessidade de construir um con-
ceito que de�na o que deve ser considerado 
produto não madeireiro, uma vez que essa 
de�nição pode envolver o uso de derivados 
de origem animal, plantas e �ungos, e a sua 
comercialização por milhares de pesso-
as nas di�erentes regiões do país. Por isso, 
é importante envolver no debate os diver-
sos atores interessados - pesquisadores e 
manejadores destes recursos -, para que a 
regulamentação, se necessária, seja enca-
minhada de maneira coerente e condizente 
com as realidades regionais vividas, com-
templando práticas de manejo, muitas ve-

zes, tradicionais dessas populações.   

Até julho de 2009, apenas o Estado do Acre 
�ormulou uma base legal para o setor, onde 
desde 2004, PFNM utilizados em áreas 
in�eriores a 500 ha possuem normas legais 
reguladas por portaria interinstitucional. Os 
interessados em explorar áreas de reservas 
extrativistas, �orestas nacionais, terras 
indígenas e projetos de assentamento 
extrativistas se cadastram junto ao Ibama, 
através de plano de manejo �orestal 
simpli�cado não madeireiro, que deve 
ser renovado anualmente. Os planos 
que podem ser executados em áreas de 
competência estadual têm licenças emitidas 
pelo Instituto de Meio Ambiente do Acre 
(IMAC). Através desta portaria, sementes 
nativas, �rutos, �olhas, raízes, cipós, 
cascas e exsudatos, sejam eles destinados 
a uso medicinal, ornamental, aromático, 
comestível ou industrial, não podem ser 
transportados para outras regiões do país, in 
natura, pois até então o transporte era �eito 
sem qualquer controle e os produtos não 
geravam divisas para o estado de origem. 
Além disso, a portaria permite maior 
controle e monitoramento da exploração 
através do manejo da �oresta com práticas 
mais adequadas. 

No Amapá, existe a instrução normativa 
que regulamenta a exploração de raízes de 
Heteropsis �exuosa, o cipó-titica, publicada 
em 2007. Por décadas, a raiz desta espécie, 
cuja �bra resistente e �exível �oi vendida 
em estado bruto a preços baixos por 
extratores, principalmente para as regiões 
Sul e Sudeste, onde era processada para 
a �abricação de móveis so�sticados de 
alto valor econômico, �oi intensamente 
explorada (DURIGAN 1998; PLOWDEN, 
2003).  No estado do Amazonas existem 
portarias especí�cas para a exploração de 
óleo de pau-rosa (2006) e para raízes de 
cipó-titica, titicão e ambé (2008). Os outros 
estados e a União utilizam legislações 
paralelas (LEONI, 2009).

Ações de Pesquisa e Extensão nas 
Comunidades que Utilizam RFNM

A partir de 2002, são implementadas na 
RDSA atividades de pesquisa e extensão re-
lacionadas ao uso de recursos �orestais não 
madeireiros. Foi identi�cado um conside-
rável número de pessoas envolvidas com a 
produção de arte�atos domésticos e arte-
sanatos com �nalidade de comercialização. 
Esse trabalho produziu um mapeamento, 



localizando os moradores por setor político 
da Reserva, identi�cando o recurso natural 
utilizado e classi�cando a produção de acor-
do com o gênero dos produtores. Todo esse 
levantamento resultou na seguinte distri-
buição: no setor Coraci, um coletivo �orma-
do por 18 mulheres con�ecciona artesanatos 
�eitos com tala de cauaçu (Calathea lutea); 
no setor São José, 48 pessoas (39 mulheres e 
nove homens) produzem arte�atos de barro 
e �bras de arumã (Ischnosiphon spp.); no se-
tor Amanã, �oram contabilizadas 41 pesso-
as, sendo 32 mulheres e nove homens tra-
balhando com arte�atos e artesanatos �eitos 
de cipó ambé (Philodendron spp.), cipó-titi-
ca (Heteropsis spp.), talas de arumã, entalhe 
em madeira de itaúba (Mezilaurus itauba), 
além de objetos de barro denominados de 
louças ou vasilhas de barro. Além destes re-
cursos, existem outros que são manejados 
associadamente para �azer o acabamento da 
produção, tais como a abacabinha, paxiú-
ba ou paxiubinha1 e di�erentes tipos de ci-
pós, denominados localmente por barba de 

surubim, bucho de tambaqui e cipó de �ogo 
(SOUSA, 2011). 

No setor Amanã, a pesquisa realizada com 
Carapa guianensis (andiroba) indica sua 
ocorrência e manejo pelas comunidades 
na região do lago Amanã, especialmente 
na área da comunidade de Boa Esperança 
(MELLINGER, 2006). Levantamento rea-
lizado a partir de 2013 aponta a ocorrência 
de andirobais nas áreas das comunidades de 
São José da Messejana e Nova Olinda (se-
tor São José), Nova Jerusalém e Ubim (setor 
Amanã). Essas comunidades não extraem o 
óleo visando a comercialização, utilizam-
-no principalmente para o consumo pró-
prio, esporadicamente destinando-o à ven-
da. Em proporção menor, nas comunidades 
de Nova Samaria (setor São José), Sítio São 
Miguel, Belo Monte, El Shaday, Monte Si-
nai, Cala�ate (setor Amanã) e São João do 
Ipecaçu (setor Coraci), alguns moradores 
realizam a extração do óleo da andiroba 
(PINTO, 2014).

1 Palmeira usada para con�eccionar os cabos que vão sustentar o pano da peneira.

Figura 46 - Área de uso de RFNM na RDSA.

Fonte: IDSM/Geoprocessamento, 2017.



Após a realização dos primeiros diagnósti-
cos sobre o uso de RFNM na RDSA, as ações 
de extensão �oram concentradas incialmente 
nos setores Coraci e São José, onde estava em 
curso um processo de organização de grupos 
de mulheres, agentes sociais identi�cadas 
como sendo as principais usuárias e deten-
toras de conhecimentos sobre esses recursos 
(SOUSA, 2001; 2005). Nesta �ase inicial, as 
ações executadas pelo programa de artesana-
to do Instituto Mamirauá tiveram como �oco 
central promover a valorização dos arte�atos 
domésticos e melhorar a qualidade dos ma-
teriais destinados à comercialização. O mapa 
da área de uso de RFNM está apresentado na 
Figura 46.

Para analisar os conhecimentos tradicionais 
associados ao uso de RFNM e compreender as 
práticas de produção e reprodução de saberes 
das comunidades, �oram realizadas pesquisas 
antropológicas investigando esse universo 
e descrevendo os processos de con�ecção do 
material. Uma etnogra�a sobre o processo de 
produção de arte�atos e artesanatos em co-
munidades da RDSA buscou entender o con-
texto de produção comunitária, descrevendo 
de que �orma se dá a transmissão das técnicas 
de elaboração das peças. Este estudo ressalta 
que os conhecimentos necessários à ativida-
de são derivados das relações entre as pesso-
as e o ambiente que habitam. As técnicas de 
trans�ormação da matéria-prima em peças 
utilitárias ou decorativas são parte desses co-
nhecimentos, transmitidos entre as gerações: 
trançar �bras, esculpir madeira, modelar o 
barro, são habilidades requeridas na produção 
das peças, desenvolvidas e atualizadas pelas 
gerações mais novas no momento em que se 
apropriam dos modos de �azer os objetos ar-
tesanais (SOUSA, 2011). O estudo produziu in-
�ormações que valorizam os conhecimentos 
locais e seus signi�cados sociais, colocando 
as produtoras e produtores como agentes so-
ciais importantes no processo de manejo dos 
RFNM no contexto de uma Unidade de Con-
servação de uso sustentável. Assim como os 
estudos de ecologia das plantas, as análises 
antropológicas ressaltam que RFNM con�gu-
ram-se como possibilidade de alternativa de 
sustentabilidade socioambiental para as po-
pulações tradicionais da RDSA e da Amazônia 
(SOUSA, 2011; LEONI e MARQUES, 2008).

Ecologia, Abundância e Distribuição dos 
RFNM

A partir de 2004, o �oco das pesquisas do pro-
grama se volta para a ecologia, a abundância 
e a distribuição RFNM na área da reserva, a 
�m de gerar in�ormações para subsidiar as 

boas práticas de manejo dos recursos utiliza-
dos tradicionalmente pelas comunidades lo-
cais, especialmente pelas mulheres (MUÑOZ, 
2004; LEONI, 2007).

Entre estes recursos destacam-se as �bras 
vegetais, chamadas localmente de “cipós” 
e “talas”, cujas espécies mais utilizadas 
pelos moradores da RDSA são o cauaçu 
(Calathea lutea), o cipó ambé (Philodendron 
spp.), o cipó titica (Heteropsis spp.) e o arumã 
(Ischnosiphon spp.). Ainda a sa�rôa, o crajiru, o 
anil planta e o urucum são �ontes de tinturas 
naturais utilizadas para tingir as �bras 
vegetais, agregando valor aos artesanatos 
comercializados, passando a ser também o 
�oco para a pesquisa etnobotânica. Dessas 
plantas são extraídos corantes naturais, mais 
utilizados pelo Grupo de Artesãs do Coraci no 
tingimento das talas de cauaçu e arumã. De 
acordo com Leoni (2007), o anil (Indigo�era 
anil) é um arbusto de pequeno porte com 
extensa distribuição no território nacional, 
comum na área de algumas comunidades 
ribeirinhas, nascendo espontaneamente 
em áreas ensolaradas da várzea e podendo 
ser plantada e manejada nos quintais das 
comunidades. As �olhas são removidas 
pelas artesãs, maceradas e imediatamente 
colocadas em imersão para posterior �ervura 
junto às �bras de Calathea lutea. 

O crajiru (Arrabidea chica) é uma liana 
amplamente cultivada nos quintais das 
moradias, pois também apresenta utilidade 
medicinal. Suas �olhas são extraídas e �ervidas 
para a remoção do pigmento vermelho-terra 
e laranja, e na combinação com terra molhada 
(lama) serve para �xar a coloração preta nas 
�bras vegetais. Para produção destes dois tipos 
de pigmentos são utilizadas duas espécies 
de crajiru, conhecidas por “crajiru da �olha 
miúda” e “crajiru da �olha graúda”. A sa�rôa 
ou aça�rão (Curcuma spp.), planta originária 
da Índia, é uma herbácea cujos rizomas, ou 
‘batatas’, como são chamadas localmente, 
são raladas, limpas e �ervidas para obtenção 
da cor amarela (LEONI, 2007). O urucu (bixa 
orellana) é uma arvoreta nativa da América 
tropical. A palavra urucu é de origem tupi e 
signi�ca vermelho, e do arilo de suas sementes 
se extrai a matéria-prima para produzir a 
tintura vermelha. É também conhecido como 
colorau, pois pode ser utilizado na culinária 
para colorir os alimentos. 

Corantes naturais possuem amplo uso e sig-
ni�cado, desde as sociedades indígenas pré-
-colombianas até o presente. Existe um mo-
vimento atual no mercado consumidor “ver-
de” que valoriza tais produtos naturais, e os 
corantes atualmente usados para tingir peças 
de artesanato estão também associados ao 



uso na medicina popular e à alimentação das 
comunidades ribeirinhas do médio Solimões. 
O anil, usado pelas mulheres para tingir rou-
pas tem também propriedades medicinais, o 
crajiru é reconhecido na cura de doenças do 
trato urinário �eminino, e o aça�rão é usado 
no tingimento da �arinha de mandioca. 

Devido ao seu uso medicinal e alimentar essas 
espécies em particular não deixaram de ser 
cultivadas localmente – o que permitiu que 
as artesãs realizassem experimentações, tes-
tando sua e�ciência no tingimento das �bras 
vegetais usadas no artesanato. Conquanto a 
prática de tecer é ensinada por mulheres mais 
velhas, o uso dos corantes para a tintura das 
�bras utilizadas no artesanato é uma “des-
coberta” recente das mulheres ribeirinhas do 
médio Solimões.

As pesquisas sobre o caraipé (Licania spp.), o 
cauaçu (Calathea lutea) e a andiroba (Carapa 
guianensis) receberam os maiores investi-
mentos e resultaram as primeiras bases para 
implementação de boas práticas de manejo 
dos recursos �orestais não madeireiros na 
RDSA. Levantamentos e experimentos �oram 
�eitos com estes recursos objetivando a im-
plantação de projetos de geração de renda, 
principalmente na área dos setores São José, 
Coraci e Amanã.

Caraipé (Licania spp.) 

Palavra de origem tupi – karaipé -, o “carai-
pé”, “caripé” ou “cariperana” é uma árvore 
historicamente utilizada por populações in-
dígenas na Amazônia para �abricação de ar-
te�atos de barro, que constituem um conjunto 
de objetos domésticos e de utilidade no dia 
a dia das comunidades. Estes utensílios são 
também chamados de “vasilhas” ou “louças 
de barro”, e entre eles estão vasos, potes, al-
guidares, �ogareiros, assadeiras, entre outros. 
Em diversas comunidades da RDSA, além da 
produção para o próprio uso doméstico, são 
comuns a troca e a comercialização destas 
peças entre comunidades e sítios, e entre es-
tes e as sedes municipais vizinhas à Reserva, 
como Maraã, Alvarães, Te�é e Coari. A comu-
nidade de Nova Olinda (setor São José) é uma 
das maiores produtoras de �ogareiros da re-
gião, sendo esta uma atividade conduzida es-
pecialmente por mulheres. 

Para reduzir a plasticidade da argila e con-
�erir maior resistência às altas e bruscas 
temperaturas durante a queima das peças, 
é necessário o emprego de um antiplástico 
ou “tempero” (LEONI, 2009, 2010). O nome 

popular caraipé abrange diversas espécies de 
árvores, geralmente pertencentes à �amília 
Chrysobalanaceae e ao gênero Licania spp.. 
Sua casca e entrecasca são ricas em sílica, um 
material que �unciona como cimento, unin-
do as partículas de barro e aumentando a re-
sistência à modelagem e ao calor da queima 
(LEONI, 2010). A casca de indivíduos grandes 
da Licania spp. é usada na produção de arte-
sanato de barro. A partir da casca desta ár-
vore, as artesãs produzem um carvão, que é 
pilado, trans�ormado em cinza e misturado 
ao barro para a con�ecção dos objetos. Deste 
modo, o caraipé é usado para “dar liga” ao 
barro, uma vez que os objetos são queimados 
em �ogueiras que atingem elevadas tempe-
raturas (LEONI, 2010). 

Através de um diagnóstico realizado em no-
vembro de 2008, detectou-se que a produção 
de peças de barro pelas comunidades deve ser 
melhor planejada em razão de três importan-
tes aspectos que �oram identi�cados. O pri-
meiro aspecto se re�ere ao �ato de que, mesmo 
sendo necessária somente a casca da árvore 
para a con�ecção local, as árvores de maior 
tamanho são derrubadas (LEONI, 2008). O 
segundo re�ere-se ao tempo de crescimento 
exigido para que essas árvores atinjam ta-
manhos maiores (SCHOENGART, 2004). O 
terceiro é que as comunidades usuárias de ca-
raipé relatam a necessidade de haver um des-
locamento maior para encontrar indivídu-
os em tamanho ideal para exploração. Neste 
sentido, torna-se necessário o acompanha-
mento da atividade de modo a mitigar e�eitos 
negativos sobre as populações da espécie nas 
áreas mais expressivamente utilizadas pelas 
comunidades, com isso permitindo que ela 
seja sustentável (LEONI, 2009, 2010).

Diante desta realidade, nos anos de 2010 e 
2011, o caraipé �oi objeto de uma pesquisa 
desenvolvida por Leoni para conhecer 
aspectos da ecologia, uso e manejo da Licania 
spp. (caraipé) empregado na con�ecção de 
objetos de barro pelas comunidades das 
RDS Mamirauá e Amanã. Antes de iniciar o 
estudo, mas de posse dos dados do re�erido 
diagnóstico, a pesquisadora recomenda a 
con�ecção de �ornos adequados para a queima 
dos arte�atos, o que por si deve proporcionar 
a diminuição signi�cativa na quantidade 
de casca do caraipé usada, retardando um 
possível colapso da produção dos objetos.

 

Cauaçu (Calathea lutea)

A pesquisa sobre o cauaçu (Calathea lutea) 
consistiu do levantamento de in�ormações 



sobre a biologia, distribuição e abundância da 
espécie nas áreas de manutenção das comu-
nidades que produzem artesanato, bem como 
na caracterização do extrativismo da planta. 
(LEONI e COSTA, 2013). O estudo �orneceu 
subsídios para a avaliação da sustentabilida-
de de artesanato local produzido com C. lutea, 
e para orientar as tomadas de decisão sobre 
o manejo e o monitoramento do recurso, vi-
sando a manutenção da atividade econômica 
e a conservação da espécie �oco e de outras a 
ela associadas.

Distribuição dos Cauaçuzais no Setor Coraci

Segundo o estudo �eito por Leoni (2013), 
Calathea lutea, monocotiledônea da ordem 
Zingiberales, é uma planta pertencente à �a-
mília das Marantaceas. Caracteriza-se como 
uma erva perene rizomatosa de grande por-
te, que atinge aproximadamente 4 metros de 
altura, emitindo uma rami�cação aérea bem 
desenvolvida. A espécie está presente nos es-
tágios iniciais da sucessão secundária nas áre-
as de várzea e coloniza predominantemente 
áreas de roças liberadas para a sucessão no 
território que abrange as cinco comunidades 
do setor Coraci, ou seja, ocorre na �orma de 
touceiras e cresce em restingas altas nos locais 
abertos para a prática de atividades agrícolas. 

A parte da planta retirada pelas artesãs é o 
escapo da in�orescência, ou seja, o caule, 
ou ainda o talo maduro, como é chamado 
localmente, e de onde são extraídas as talas 
utilizadas para a con�ecção dos artesanatos. 
Em épocas que antecederam a produção do 
artesanato para comercialização, as partes 
utilizadas da planta eram as �olhas e o braço, 
ou capas. Ambos utilizados especi�camente 
para �eitura de utensílios domésticos, co-
bertura de casas e para empalhar os paneiros 
onde a �arinha de mandioca é armazenada. 
(SOUSA et al., 2017). 

A área de estudo abrangeu cinco comunida-
des ao longo do paraná do Coraci, sendo Vila 
Nova, São Paulo e Iracema situados em áreas 
de várzea; e São João do Ipecaçú e Matuzalém 
localizados em ambientes onde predomina a 
terra �rme.

O cauaçu ocorre em manchas, comumente 
chamadas de cauaçuzeiros ou cauaçuzais. Sua 
ocorrência está relacionada a áreas anterior-
mente de cultivo, especi�camente as roças de 
mandioca. Foram levantados 41 cauaçuzais ao 
longo da área de estudo (Figura 47). Em 2006, 
�oram mapeados onze na Vila Nova, treze no 
São Paulo, oito em Iracema, sete em São João 
e dois em Matusalém.

Figura 47 - Mapa com localização dos cauaçuzais no setor Coraci da RDSA.

Fonte: IDSM/2011.



A Tabela 20, a seguir, relaciona e compara as características dos cauaçuzais das comunidades 
da RSA Amanã que participaram do estudo. 

Produção de talos e abundância de Calathea 
lutea

A produção de talos maduros ocorre com 
maior abundância nos meses de março a 
junho, com uma média de 4 talos por tou-
ceira (n = 210). Em novembro (mês corres-
pondente à seca) �oi encontrado uma média 

de 2 talos por touceira (n = 66). O número 
médio de touceiras por hectare �oi de 1,699 
(SD = 754), resultando num total de 70 mil 
touceiras no setor (LEONI e COSTA, 2013). A 
estimativa de disponibilidade de talos ma-
duros �oi de mais de 800 unidades, sendo 
sua distribuição não homogênea, uma vez 
que a comunidade de Vila Nova possui cerca 
de 70% de todos os talos (Tabela 21).

Tabela 20 - Número e caracterização dos cauaçuzais das comunidades estudadas.

Cauaçuzais (N)
2004*/ 2006

Área total de 
cauaçuzais

(ha / % do total)

Distância dos 
cauçuzais em 

relação às 
comunidades 

(km)
Média ± SD 

(min./max.)

Área cauaçuzal (ha)
Média ± SD

Comunidade

Vila Nova

São Paulo

Iracema

São João

Matuzalém

Total

5 / ��

�� / �3

�� / 8

� / 7

� / �

33 / 4�

�.5 ± �.�

�.4 ± �.�

�.6 ±�.7

�.4 ± �.�

�.�

�.7 ± �.�

�8 – 68.7%

�.4 – �.�%

� – 7.6%

�.3- 8.7%

�.5 – 5.7%

�6.� – ���%

�.6 ± �

�.� ± �.�

�.� ± �.8

�.3 ± �.�

�.75

�.6 ± �.�

Fonte: Leoni, 2013.
** Dados do Programa de Agricultura Familiar do IDSM.

Tabela 21 - Número de touceiras e talos maduros de C. lutea por área de uso nas comunidades 
do setor Coraci.

Área total de
Cauaçuzal

Disponibilidade anual 
de talos maduros

Média (SD)

No. de touceiras
Média (SD)

Comunidade

Vila Nova

São Paulo

Iracema

São João

Matuzalém

Total

�8

�.4

�.�

�.3

�.5

�6.�

5�� (�5�)

83 (3��)

53 (�5)

8� (36)

5� (��)

86� (38�)

47 (��)

6 (3)

4 (�)

6 (�)

4 (�)

6� (3�)

Fonte: Leoni e Costa, 2013.



Em 2006, o consumo de talos por comuni-
dade variou de 700 a 6.900 unidades, embo-
ra esse número não represente um consumo 
proporcional por grupo de artesãs. São Pau-
lo, com 26% das artesãs, consumiu mais de 
40% dos talos coletados, sendo este o maior 
consumo registrado entre as comunidades 
produtoras, com quase 15% do seu estoque.

Ao longo de 2006, a estimativa do estoque 
total de talos maduros �oi de aproximada-
mente 860 mil unidades (SD = 320.000), 
sendo que desse total �oram utilizados pelas 
artesãs cerca de 15 mil (aproximadamen-
te 1,7%). O detalhamento é apresentado na 
Tabela 22.

De 2004 a 2008, a renda bruta gerada na re-
gião com a produção de cestaria em cauaçu 
tem se mantido constante (Tabela 23), com 
exceção de 2005, quando a mesma decli-
nou devido à diminuição da participação 
das mulheres em �eiras de comercialização 
e à reestruturação do grupo, com saída de 
diversas sócias. Enquanto não existe pla-
no para o aumento expressivo da produção 
de artesanato, a manutenção dos estoques 
deve ser periodicamente discutida, já que a 
intensidade de uso dos cauaçuzais pode va-
riar, dependendo das demandas das comu-
nidades em relação à agricultura, e median-
te eventos extremos, como grandes cheias 
seguidas de secas severas.

Tabela 22 - Número de touceiras e talos maduros de cauaçu por área de uso de comunidades 
no setor Coraci.

No artesãs    
(% do total)

Consumo 
anual de talos 

por área de 
uso*

Consumo 
em relação à 

disponibilidade 
média (%)

Disponibilidade 
anual de talos 

maduros*    
(média)

Comunidade

Vila Nova

São Paulo 

Iracema

São João

Matuzalém

Total

7 / 3�%

6 / �6%

� / �%

5 / ��%

3 / �3%

��

�

6 

�

5

�

�

3

5

�

4

7��

�4

5��

83

53

8�

5�

86�

Fonte: Leoni e Costa, 2013
*Por unidade.

Tabela 23 - Ganho com a venda do artesanato de cauaçu.

2004 2005 2006 2007 2008Ano

Número de Artesãs

Renda Total Gerada (US$)*

Renda Média por Pessoa

3�

��,7��,��

368,4

��

�5,335,��

73�,�

��

�3,�34,��

663,5

�3

��,763,��

5��,4

�3

7,�83,3

3�6,6

Fonte: Leoni e Costa, 2013
*Em dólares: 1US$ = R$1,80.



Regeneração

Apesar da espécie apresentar reprodução 
assexuada, em experimentação participa-
tiva conduzida em parceria com as arte-
sãs, veri�cou-se que seis de sete touceiras 
amostradas, quando cortadas em sua base 
- assim como se procede o corte quando as 
áreas são abertas para a instalação de roça 
- não rebrotaram. O que ocorreu �oi uma 
intensa germinação de sementes de C. lutea 
estocadas no banco do solo ao redor destas 
touceiras, com um expressivo número de 
plântulas e indivíduos jovens. Quatro me-
ses após o corte, as plantas originadas da 
germinação de sementes apresentaram 
crescimento maior que 1,5 m (LEONI e 
COSTA, 2013). 

Em banco de dados monitorado pelo Insti-
tuto Mamirauá, veri�cou-se que a área to-

tal de agricultura utilizada por duas comu-
nidades do Coraci inclui pequena proporção 
de cauaçu colonizando terra �rme, con-
trastando com uma colonização expressi-
va de cauaçu em restinga alta convertida 
anteriormente em agricultura. Touceiras 
de cauaçu em terra �rme são mais baixas 
e produzem menores talos quando com-
paradas às touceiras da restinga alta, o que 
indica a in�uência da qualidade e quanti-
dade de nutrientes do solo no vigor �sioló-
gico da planta.

Não �oi detectada a colonização de cauaçu 
em restinga baixa nesse estudo, o que indi-
ca a inviabilidade na �xação e/ou no cres-
cimento de indivíduos de C. lutea até o es-
tágio reprodutivo, visto o pulso de inunda-
ção anual que ocorre nessas áreas de relevo 
mais baixo. As touceiras de cauaçu levam 
um ano até a �ruti�cação e produção de se-
mentes (Tabela 24).

Tabela 24 - Área colonizada por cauaçu por tipo de vegetação em comunidades.

São JoãoSão PauloTipo de Vegetação

Várzea Baixa

Várzea Alta

Terra Firme

��.8 (�)

4.75 (�.5�)

� (�)

� (�)

4.7 (�.4�)

�7�.5 (�.��)

Fonte: IDSM, Banco de dados do Programa de Manejo de Agroecossistemas, 2010

Área colonizada por cauaçu nas comunidades (proporção)



Principais considerações sobre Calathea 
lutea

A pesquisa indicou que os “cauaçuzais” se 
distribuem de �orma heterogênea na área 
estudada, se apresentando em quantida-
des su�cientes para suprir a demanda das 
comunidades amostradas. A grande maio-
ria dos cauaçuzais é de �ácil acesso, porém 
o deslocamento para a extração dos talos 
pode onerar o custo da atividade, com pos-
sível aumento da pressão exercida sobre as 
áreas mais próximas da comunidade, o que 
implica um es�orço e custo maior para aces-
sar no �uturo outras colônias.  

A regeneração ocorre por meio da germi-
nação das sementes, e a prática de queima 
das áreas para �uturos plantios de roça não 
inter�ere de maneira negativa nesse pro-
cesso. Apesar da abundância do cauaçu e da 
baixa incidência de uso, o corte de alguns 
cauaçuzais para o plantio de roça causa 
discussões a respeito do manejo do recur-
so. O cauaçu passou a representar um valor 
�nanceiro para diversas �amílias, por isso 
discussões sobre a prática de novos plan-
tios de roça nas áreas de ocorrência dessa 
planta estão previstas. 

A partir dessa pesquisa, �oi possível obter 
um conhecimento mais apro�undado sobre 
a espécie, e com base nos resultados é pos-
sível in�erir algumas recomendações para 
o manejo local. Algumas características do 
manejo tradicional da espécie apontam as-
pectos positivos rumo à sustentabilidade da 
produção artesanal, podendo-se destacar:

1) A não remoção da totalidade de ta-
los �érteis disponíveis nas touceiras, 
que é uma prática disseminada entre 
os atores envolvidos e proporciona a 
manutenção de recurso para polini-
zadores e dispersores da espécie.

2) O corte das estruturas reprodu-
tivas in loco. De modo geral, apenas 
a parte vegetativa dos talos �érteis 
é transportada para a comunidade. 
As in�rutescências são descartadas 
na área dos cauaçuzais, mantendo o 
banco de sementes da espécie nos lo-
cais de coleta.

3) A parte removida da planta é uma 

estrutura que renasce em poucos me-
ses, e não contribui para o balanço de 
nutrientes na planta. Sendo assim, 
seu crescimento não é a�etado pela 
remoção das partes.

4) O manejo das touceiras: as arte-
sãs removem lianas que podem pre-
judicar o crescimento das touceiras e 
também cortam as �olhas mortas para 
�acilitar sua regeneração.

5) A delimitação de alguns cauaçuzais 
para uso exclusivo das artesãs é uma 
medida que garante a manutenção 
dos estoques de matéria-prima para 
a produção artesanal e minimiza pos-
síveis con�itos entre artesãs e agri-
cultores, pois cauaçuzais são também 
locais de interesse para o desenvolvi-
mento da atividade de agricultura. 

Por outro lado, como potenciais riscos, em-
pecilhos ou impedimentos para a susten-
tabilidade da atividade econômica e am-
biental pode ser destacada a ocorrência de 
alagamentos nas áreas das restingas mais 
altas do setor, o que consequentemente 
compromete as colônias de cauaçu. C. lu-
tea a priori não tolera inundação, existindo, 
na possibilidade deste evento, a perda dos 
estoques que garantem a continuidade da 
produção artesanal. 

A espécie leva aproximadamente um ano 
para crescer e produzir talos maduros, 
não existindo outra espécie2 vegetal que 
ocorra na região em abundância su�icien-
te para suprir a demanda atual por �ibras 
para o artesanato. 

Estes eventos de alagamento não são �re-
quentes, existindo relatos de grande inun-
dação apenas nos anos de 1953 e 1999. A pos-
sibilidade de estocar talos deve ser pensada 
como alternativa para contornar a eventu-
al perda temporária do estoque, no caso de 
inundação das colônias de C. lutea. No caso de 
um alagamento parcial, a de�nição de uma 
área de C. lutea para uso exclusivo das artesãs 
é uma outra estratégia possível para assegu-
rar a manutenção dos estoques para atender 
a atividade. A sugestão é de que estas áreas 
sejam localizadas em Vila Nova, que possui 
terrenos menos suscetíveis ao alagamento 
em relação às outras do setor. 

2 Nos anos de 2009 e 2012, ocorreram dois eventos de grandes cheias na região, provocando o alagamento de praticamente todas as 
terras do setor Coraci na RDSA. Toda a vegetação de várzea alta e os cauaçuzais existentes �oram inundados por um período mais longo. 
As touceiras de cauaçu “apodreceram”, os talos �caram encharcados e tombaram. As grandes concentrações de população de cauaçu 
encontradas no setor so�reram redução drástica, a�etando a produção do artesanato local. Com a pouca disponibilidade de cauaçu, as 
artesãs passaram a trabalhar com o Arumã (Ischnosiphon spp).



Andiroba (Carapa guianensis)

A andiroba (Carapa guianensis) é uma das 
espécies mais conhecidas popularmente 
na Amazônia pelo seu uso múltiplo. Pos-
sui madeira de boa qualidade e que resiste 
a pragas como o cupim; sua casca possui 
extratos medicinais, e o óleo extraído de 
suas sementes é um dos mais vendidos na 
Amazônia, procurado para �ns medicinais e 
cosméticos. Na área da RDSA, segundo re-
lato dos moradores, ocorre em toda a área 
de várzea, embora de �orma heterogênea. 
Na área do lago Amanã a espécie �oresce o 
ano inteiro, com dois picos bem de�nidos, 
de abril a agosto e de novembro a �evereiro 
(MELLINGER e RICHERS, 2005). 

No período de 2003 a 2005, �oi realizada 
uma pesquisa nas �orestas de igapó e nas 
zonas de transição para terra �rme utiliza-
das pela comunidade de Boa Esperança, do 
lago Amanã, que teve por �nalidade subsi-
diar ações de um projeto experimental de 
extração de óleo para �ns comerciais, im-
plementado pela comunidade (MELLIN-
GER, 2006). A partir de 2014, �oi iniciada 
uma nova pesquisa envolvendo os morado-
res locais para inventaria as demais áreas de 
ocorrência da espécie, da qual participaram 
as comunidades Ubim, Nova Olinda, Nova 
Jerusalém e Messejana (PINTO, 2014). 

A pesquisa realizada por Mellinger (2006) 
na região do lago Amanã apontou uma va-
riação muito grande na produção dos �ru-
tos em dois anos amostrados. Para o ano 
de 2004, a contagem �oi �eita no período 
�nal de queda dos �rutos, que ocorre nos 
últimos dias do mês de julho, obtendo-se a 
produção de todo período de �ruti�cação, já 
que a permanência das valvas por um bom 
tempo embaixo da árvore parental o per-
mite. Em 2005, as contagens �oram �eitas a 
cada quinze dias, durante a época de queda 
dos propágulos, de março a julho de 2005 
(MELLINGER, 2006).

No ano de 2004, �oram monitorados os 42 
indivíduos de andiroba, que produziram 89 
�rutos, que por sua vez equivale a 861 se-
mentes. A média de produção por árvore �oi 
de dois �rutos ou 20,5 sementes. Dos indiví-
duos amostrados 17 (40,5 %) não produzi-
ram �rutos e 25 (59,5 %) tiveram uma pro-
dução variando de um a nove �rutos (8 a 125 
sementes).  Em 2005, os 42 indivíduos de 
Carapa guianensis �oram monitorados quin-
zenalmente, no período de março a agosto, 
e sua produção �oi de 1.030 �rutos maduros, 
correspondendo a 9.165 sementes, com mé-
dia de produção de 24,5 �rutos, ou 218 se-
mentes por árvore. Dez indivíduos (24 %) 

não tiveram produção nesse ano, enquanto 
que para outros 32 (76 %) a produção variou 
de 1 a 259 �rutos, ou de 4 a 2.382 sementes. 
Das árvores amostradas, 55 % �ruti�caram 
nos dois anos de estudo e em 19 % dos casos 
isso não ocorreu em nenhum dos dois anos. 
Os �rutos quanti�cados possuíam uma mé-
dia de nove sementes cada e duas a quatro 
valvas (MELLINGER, 2006). 

Segundo Mellinger (2006), o pico de que-
da dos �rutos em 2005 ocorreu da segun-
da quinzena de abril até �nal de junho. O 
tempo de dispersão dos �rutos variou rela-
tivamente, com indivíduos liberando todos 
os �rutos nas primeiras quinzenas e ou-
tros já para a metade e até �nal do período 
completo de dispersão (março a agosto). O 
tempo médio de dispersão dos �rutos por 
árvore �oi de 2,5 meses. Considerando a va-
riação na produção de um ano para o outro, 
Mellinger (2006) recomenda a continuação 
dos estudos para melhor compreensão das 
estratégias e periodicidade reprodutiva de 
Carapa guianensis. 

Mellinger (2006) alerta ainda que a cole-
ta de sementes de andiroba pela população 
local para extração do óleo destinado à co-
mercialização pode ter grandes impactos 
na �auna dependente desse recurso, visto a 
grande utilização das sementes por animais, 
principalmente catitus (Tayassu tajacu), 
queixadas (Tayassu pecari) e grandes roedo-
res, como as cotias (Dasyprocta sp) e pacas 
(Agouti paca). Observa-se a necessidade de 
que estudos complementares de longa du-
ração possam ser desenvolvidos para me-
lhor compreender a dinâmica das popula-
ções de andiroba e suas relações com a co-
munidade como um todo, incluindo aqueles 
�enológicos, podendo contar com a total 
disponibilidade de recursos e acompanhar 
as alterações ocorridas ao longo do tempo. 
De qualquer �orma, é importante manter a 
diversidade e a abundância local de árvores 
para que ocorra a �ruti�cação su�ciente na 
área, saciando a �auna e mantendo também 
a regeneração natural da espécie. Por isso, 
qualquer estratégia de coleta precisa levar 
em conta estes dois �atores, não devendo ser 
tomada isoladamente (MELLINGER, 2006). 
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